PARECER N.º 1432, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 85, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, a Moção em epígrafe apela aos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como aos líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, para que se dignem a tomar providências no sentido de elaboração e aprovação de uma emenda constitucional que altere o disposto no artigo 14, § 8° da Constituição Federal, com a finalidade de assegurar aos policiais militares os mesmos direitos que são concedidos aos demais servidores públicos que se candidatam a cargos eletivos.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 124ª a 128ª Sessões Ordinárias (de 09/10/07 a 16/10/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, § 1 ° e 33, II, todos da XIII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Constituição e Justiça deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção pretende apelar aos Poderes da República no sentido de se modificar, por meio de proposta de emenda constitucional, o artigo 14, § 8° da Carta Magna, que estabelece o seguinte:

"Artigo 14 - ...

(...)

§ 8° - O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade:

11 - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade. "

Segundo a arguta observação do Autor da Moção, essa norma constitucional acaba por restringir os direitos políticos dos policiais militares, que sofrem tratamento desigual em relação aos demais cidadãos brasileiros.

Isto posto, somos favoráveis à Moção n.º 85, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 9-4-2008

a) Fernando Capez - Presidente
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